COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 037/2020
PROJETO DE LEI N°: 029/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 029/2020, que "ALTERA O INCISO V, DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N° 1.037, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015.”
Recebido em: 16/09/2020
Encaminhado em: 23/09/2020
PARECER:            X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de Projeto de lei que objetiva a alteração do art. 2º, inciso V, da Lei Municipal Nº1037/2015, a qual dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências. A lei atual, alterada pela lei 1235/2019, determina o pagamento em em até 36 (trinta e seis) parcelas, atualizadas pelo IPCA, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista. A proposta do Executivo é determinar o pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista, ou seja, muda a forma de correção das parcelas.

 O Executivo justifica a alteração, pois entende haver divergência entre a Lei Municipal 1.037/2015 e o Código Tributário, especificamente quando ao disposto no art. 131, §1°, por se tratar este de lei complementar.  
Conforme Parecer Jurídico n°036/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X   Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 036/2020
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 029/2020, que "ALTERA O INCISO V, DO ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL N° 1.037, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015.”

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 16/09/2020                   Data da votação: 23/09/2020
1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de lei que objetiva a alteração do art. 2º, inciso V, da Lei Municipal Nº1037/2015, a qual dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências. A lei atual, alterada pela lei 1235/2019, determina o pagamento em em até 36 (trinta e seis) parcelas, atualizadas pelo IPCA, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista. A proposta do Executivo é determinar o pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista, ou seja, muda a forma de correção das parcelas.

 O Executivo justifica a alteração, pois entende haver divergência entre a Lei Municipal 1.037/2015 e o Código Tributário, especificamente quando ao disposto no art. 131, §1°, por se tratar este de lei complementar.  

2) PARECER

A contribuição de melhoria é um tributo cuja competência para a sua instituição é comum a todos os entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), previsto no artigo 145, III, da Constituição Federal, que pode ser exigido em face da realização de obras pelo poder público que gerem efetiva valorização para os imóveis confrontantes ou adjacentes a ela.

O exercício da referida competência por cada um desses entes políticos, assim como, via de regra, ocorre com relação às demais espécies tributárias, está condicionado à edição de lei, a qual deve ser publicada no ano anterior ao da cobrança da contribuição e com noventa dias de antecedência, por força dos princípios constitucionais da legalidade, anterioridade e noventena. O Decreto –Lei 195/1967 disciplinas a contribuição de melhoria como regras gerais. No âmbito municipal, a lei municipal 1037/2015 dispõem sobre a contribuição de melhoria, inclusive prevendo o pagamento parcelado em até 10 vezes. Todavia, há uma ressalva no decreto-lei que o valor da contribuição não poderá exceder 3% (três por cento) do valor venal do imóvel a cada ano, atualizado à época da cobrança. O valor que exceder deverá ser cobrado no ano seguinte (art. 12 do Decreto-lei nº 195/67). O artigo 82, I, do Código Tributário Nacional e o artigo 5º do Decreto-lei preveem publicação prévia de edital contendo, no mínimo, os elementos previstos nos seus incisos. 

O projeto está de acordo com a legalidade e constitucionalidade, dispensadas maiores e mais complexas análises com relação a hierarquia das leis e conflito das mesmas.


Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.
3)     CONCLUSÃO
        Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 
É o parecer.
Presidente Lucena, 23 de setembro de 2020.

.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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